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EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. 
APREENSÃO DE EXPRESSIVAS QUANTIDADES DE DROGAS E 
MATERIAL CARACTERÍSTICO DO TRÁFICO. NECESSIDADE 
DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O pedido de reconsideração não encontra previsão legal. Nada 
obstante, em atenção ao princípio da fungibilidade, é possível seu 
conhecimento como agravo regimental, desde que preenchidos os 
requisitos recursais.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
4. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade do paciente, evidenciada pelas circunstâncias 
concretas colhidas do flagrante, notadamente a quantidade e a variedade 
de drogas apreendidas - 254,4g de haxixe, 2,423kg de maconha, 
1,060kg, de skunk e 53 comprimidos de ecstasy/MDMA, com peso de 
30,6g, além de material característico do tráfico, como balança de 
precisão e material para embalagem de droga, contexto que revela 
efetivo perigo à ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP. Julgados 
do STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, recebero pedido de reconsideração como 
agravo regimental, ao qual se negar provimento.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. 
APREENSÃO DE EXPRESSIVAS QUANTIDADES DE DROGAS E 
MATERIAL CARACTERÍSTICO DO TRÁFICO. NECESSIDADE 
DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O pedido de reconsideração não encontra previsão legal. Nada 
obstante, em atenção ao princípio da fungibilidade, é possível seu 
conhecimento como agravo regimental, desde que preenchidos os 
requisitos recursais.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
4. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade do paciente, evidenciada pelas circunstâncias 
concretas colhidas do flagrante, notadamente a quantidade e a variedade 
de drogas apreendidas - 254,4g de haxixe, 2,423kg de maconha, 
1,060kg, de skunk e 53 comprimidos de ecstasy/MDMA, com peso de 
30,6g, além de material característico do tráfico, como balança de 
precisão e material para embalagem de droga, contexto que revela 
efetivo perigo à ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP. Julgados 
do STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VICTOR ALEXANDRE 

RIBEIRO SALES, contra a decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, 

mantendo sua prisão preventiva.

A defesa sustenta que a decisão agravada carece de fundamentação idônea e 

que o agravante preenche os requisitos para responder ao processo em liberdade, 

postulando a reconsideração da decisão.

Em suas razões recursais, argumenta que, ao julgar o HC n. 892.189/BA, foi 

adotado entendimento diverso quanto à relevância da quantidade de droga apreendida, 

concedendo-se a ordem de habeas corpus mesmo diante da apreensão de 650kg de 

maconha. Assim, alega que, no caso do paciente, cuja quantidade total de entorpecentes 

apreendidos foi de 3,768kg, o mesmo entendimento deveria ser aplicado, permitindo a 

concessão da liberdade.

A defesa enfatiza que o paciente possui condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita, o que afastaria a 

necessidade da custódia preventiva. Sustenta, ainda, que medidas cautelares diversas da 

prisão, previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, seriam suficientes para 

garantir a instrução criminal e a ordem pública.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada para a revogação da 

prisão preventiva e a substituição por medidas cautelares, tais como monitoramento 

eletrônico e proibição de se ausentar da comarca.

É o relatório.

 

VOTO

Inicialmente, cumpre esclarecer que o pedido de reconsideração não encontra 

previsão legal. Nada obstante, em atenção ao princípio da fungibilidade, é possível seu 

conhecimento como agravo regimental, desde que preenchidos os requisitos recursais.

Nesse sentido:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
PRISÃO PREVENTIVA. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE 
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INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em 
prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. No caso, a prisão preventiva foi decretada em razão da significativa 
quantidade e variedade de entorpecente apreendido (338g de maconha, 762g 
de cocaína e 18g de crack) além de uma arma de fogo municiada e um 
caderno de anotações.
3. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 691 
do STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RCD no HC n. 932.771/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. HISTÓRICO CRIMINAL E 
ATOS INFRACIONAIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉ MÃE DE 
CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME PRATICADO DENTRO DA RESIDÊNCIA NA 
PRESENÇA DAS CRIANÇAS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade (RHC n. 107.238/GO, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, DJe 12/3/2019).
2. Há situação excepcional capaz de justificar a manutenção da prisão 
preventiva e a não substituição pela prisão domiciliar, uma vez que Thauanne 
fazia da sua casa, onde possivelmente vive com o filho, local de prática de 
tráfico. Assim, é extremamente grave a prática delitiva na presença do menor, 
que ficava exposto ao ambiente criminoso, com acesso, inclusive, às 
substâncias entorpecentes, de modo que a concessão de prisão domiciliar à 
mãe não é capaz de garantir a proteção integral das crianças.
3. A substituição da prisão preventiva por domiciliar da mãe de filho menor 
de 12 anos não resguarda o interesse do menor quando o tráfico de 
entorpecentes é praticado dentro da própria residência (AgRg no HC n. 
853.611/SP, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, DJe 18/4/2024.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.
(RCD no HC n. 923.710/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 
É a hipótese dos autos e passo ao exame do agravo regimental.

A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 
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do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 
consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 
adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 
especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.

Busca-se a revogação da prisão preventiva do paciente, acusado da suposta 
prática do crime de tráfico de drogas.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 35 e 39):

As substâncias apreendidas durante as diligências são de natureza 
diversificada e quantidade relevante, totalizando 3 (três) placas de haxixe, 
subproduto da maconha, pesando 254,40g, 2 (duas) embalagens grandes, 20 
(vinte) tabletes prensados e 4 (quatro) porções e 2 (duas) barras prensadas de 
maconha, pesando 2,423kg (1,420kg+1,003kg), 10 (dez) embalagens, 2 (dois) 
tabletes e 1 (uma) porção de skunk, subproduto da maconha, pesando 1,060kg 
e 53 (cinquenta e três) unidades de ecstasy/MDMA, pesando 30,60g, parte 
delas acondicionadas em porções embaladas, divisadas e prontas para a 
venda, denotando a presença veemente de indícios da mercancia ilícita dos 
entorpecentes. As drogas foram submetidas a exame preliminar, que de fato 
constatou que se tratava de substâncias entorpecentes, de uso e comércio 
proscrito, demonstrando a materialidade delitiva.

(...)

Apesar da primariedade do autuado Victor Alexandre Ribeiro Sales, a 
gravidade concreta dos fatos corrobora a necessidade da conversão da prisão 
em flagrante em preventiva, para a garantia da ordem pública e da instrução 
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criminal, sobretudo diante da quantidade, diversidade e natureza de 
entorpecentes apreendidos, além de apetrechos comumente utilizados no 
tráfico ilícito de entorpecentes.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 
(e-STJ fls. 13):

Ora, as circunstâncias que envolveram o delito, com a apreensão de grande 
quantidade de droga, além de balanças de precisão e outros objetos 
comumente utilizados no comércio de entorpecentes, constituem indícios 
veementes da periculosidade do paciente e de sua ação no meio social, 
demonstrando, por conseguinte, a necessidade da manutenção do decreto 
preventivo, a bem da ordem pública.

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

Como visto, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em razão 
da periculosidade do paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, notadamente a quantidade e a variedade de drogas apreendidas - 254,4g de 
haxixe, 2,423kg de maconha, 1,060kg, de skunk e 53 comprimidos de ecstasy/MDMA, 
com peso de 30,6g, além de material característico do tráfico, como balança de precisão e 
material para embalagem de droga, contexto que revela efetivo perigo à ordem pública, 
nos termos do art. 312 do CPP.

Com efeito, "admite-se a prisão preventiva quando as circunstâncias concretas 
do crime revelarem risco à ordem pública. ” (HC n. 118.844, Relator Ministro 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 19/11/2013, publicado em 
19/12/2013).

Além disso, "o magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal preconiza que 
a grande quantidade de droga apreendida, entre outros aspectos, justifica a necessidade da 
custódia cautelar para a preservação da ordem pública. Precedentes" (RHC n. 116.709, 
Relator Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 11/06/2013, publicado em 
23/8/2013)

No caso, entendo que a medida extrema está justifica para resguardar a ordem 
pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. APREENSÃO DE 4,20 KG DE SKUNK. TRÁFICO 
INTERESTADUAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.

Agravo regimental improvido.
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(AgRg no RHC n. 199.298/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. NULIDADE DO 
FLAGRANTE. TESE NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. APREENSÃO DE 
ARMA E MUNIÇÃO. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Verifica-se que o Tribunal de origem não se manifestou expressamente 
sobre a nulidade do flagrante. Desse modo, resta afastada a competência 
desta Corte Superior para conhecimento dessa questão, sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.

2. Este Tribunal firmou posicionamento segundo o qual, considerando a 
natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e 
requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Convém, 
ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da inocência e 
a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 
diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

3. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 
elementos extraídos dos autos, a periculosidade do agente e a gravidade do 
delito, consubstanciadas pela quantidade de drogas apreendidas em sua 
posse - 1.253,7g de maconha - bem como a apreensão de uma arma de fogo 
municiada com a numeração suprimida e a quantia de R$ 3.432,00 (três mil 
quatrocentos e trinta e dois reais), o que demonstra o maior envolvimento 
com o narcotráfico e risco ao meio social.

4. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta Corte Superior 
de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" 
(AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 13/3/2020).

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

7. Quanto à remota possibilidade de aplicação da minorante prevista no § 4º 
do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 na sentença a ser prolatada, registra-se 
que "não é possível acolher a tese de desproporcionalidade da segregação 

Documento eletrônico VDA45776852 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/02/2025 18:15:50
Código de Controle do Documento: 9d867302-0039-49f7-a243-8b03864abb70



cautelar ante uma futura condenação, pois não cabe a esta Corte Superior 
proceder com juízo intuitivo e de probabilidade para aferir eventual pena a 
ser aplicada, tampouco para concluir pela possibilidade de fixação de regime 
diverso do fechado e de substituição da reprimenda corporal, tarefas essas 
próprias do Juízo de primeiro grau por ocasião do julgamento de mérito da 
ação penal. Precedentes" (HC n. 595.054/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/10/2020, DJe de 
19/10/2020).

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 912.800/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS (18 TABLETES, PESANDO 11,3KG DE 
MACONHA). PRISÃO DOMICILIAR. RÉU PAI DE CRIANÇA MENOR DE 
12 ANOS. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 
não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar na origem, na 
esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por 
analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão 
impugnada.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a custódia foi decretada e mantida em caráter liminar em razão 
da necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao paciente, evidenciada pela apreensão de 
expressiva quantidade de droga - 18 tabletes de maconha, pesando 11,3kg - 
no contexto de tráfico intermunicipal.

4. Sobre o tema, "[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar 
Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz 
Fux)". (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

5. Com relação ao pleito de prisão domiciliar, é entendimento iterativo deste 
Superior Tribunal de Justiça que "a prisão domiciliar no caso do homem com 
filho de até 12 anos incompletos, não possui caráter absoluto ou automático, 
podendo o Magistrado conceder ou não o benefício, após a análise, no caso 
concreto, da sua adequação. No caso dos autos, conforme já explicitado, a 
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prisão preventiva foi decretada de forma adequada e baseada em fatos 
concretos aptos a justificar a medida mais gravosa, para resguardar a ordem 
pública, não tendo, ainda, ficado demonstrado que o paciente seria o único 
responsável pelos cuidados das crianças, não havendo falar em prisão 
domiciliar no caso" (HC n. 485.740/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 16/04/2019).

6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

8. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da Súmula 
n. 691 do STF.

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 914.866/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. CONHECIMENTO ACERCA 
DA DROGA TRANSPORTADA. REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A declaração do corréu no sentido do não conhecimento da droga no 
transporte pelo paciente não é capaz de infirmar as conclusões das instâncias 
ordinárias acerca da materialidade e indícios de autoria.

Isso porque este juízo cognitivo demandaria indevido revolvimento fático 
probatório, o que se mostra inviável nesta estreita via.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a 
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal.

3. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, tendo em 
vista a elevada quanti d ade de entorpecentes, pois o paciente foi preso em 
flagrante com 1.509 kg de maconha. Esta Corte, inclusive, possui 
entendimento reiterado de que a quantidade dos entorpecentes encontrados 
com agente, quando evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, podem 
servir de fundamento para a prisão preventiva.

4. Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a periculosidade do 
recorrente indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
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soltura 5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação 
da prisão preventiva.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 813.046/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

 

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva. Em outras palavras, "o fato de o agravante possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 
pacífico entendimento desta Corte”. (AgRg no RHC n. 171.374/MG, Rel. Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 15/12/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Número Registro: 2025/0038497-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 980.144 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000245006879000  52752891820248130024

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KLAUS BOVENDORP VELOSO 
ADVOGADOS : RAFAEL BERNARDES DE MENEZES SOARES  - MG149946

 KLAUS BOVENDORP VELOSO  - MG225888
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : VICTOR ALEXANDRE RIBEIRO SALES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR ALEXANDRE RIBEIRO SALES (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL BERNARDES DE MENEZES SOARES  - MG149946

 KLAUS BOVENDORP VELOSO  - MG225888
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo 
regimental, ao qual se negou provimento."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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